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Introdução

Um dos pilares do mundo Atlântico moderno foi o crédito. Na costa africana, o crédito gerou 
cadeias de endividamento que alimentaram o fluxo de escravos para o Novo Mundo, como mostra 
Muller; na América, o crédito permitiu a constituição de propriedades com base no perecível trabalho 
escravo, reposto pela aquisição de mais escravos e a contratação de novas dívidas.1 Com o preço do açú-
car em alta, sustentava-se a ciranda financeira dos senhores, fundada no endividamento crônico, fruto 
do investimento em escravos e do consumo ostentatório. Os preços altos dos produtos da terra propor-
cionavam meios para pagar os credores antigos e assumir novas dívidas ou negociar com eles uma nova-
ção, isto é, uma extensão de prazos.2 Em tempos de preços ruins, restava aos colonos clamar à Coroa 
por provisões que os isentassem de execuções nos engenhos.

A partir de meados do século XVIII, a reprodução social – simbólica e econômica – das elites pro-
prietárias em Pernambuco esteve sob ameaça. A forma de atuação da Companhia Geral Pernambuco e 
Paraíba, instituída em 1759, somada à conjuntura de crise no mercado do açúcar, aguda entre meados 
dos anos 1760 e a década de 1780, aumentaram o nível de tensão política em uma capitania por si só 
conturbada por ressentimentos antigos. Essa tensão foi alimentada pelo modo como a Companhia fez 
negócios, provocando o endividamento generalizado na capitania tanto de produtores como de comer-
ciantes – retalhistas e de grosso. Para isso, duas decisões da direção de Lisboa contribuíram: primeiro, 
evitou-se pagar os produtos da terra com dinheiro e sim com mercadorias, e, segundo, rejeitaram-se os 
preços arbitrados pela Mesa de Inspeção.3 Como os moradores precisavam recorrer à Companhia para 
comprar suprimentos e escravos, a diferença entre os preços de compra das mercadorias trazidas de fora 
e os preços de venda dos efeitos da terra – açúcar e couros – aprofundava as dívidas das famílias. A alter-
nativa do contrabando com a praça da Bahia sempre existiu e até mesmo se intensificou nos anos 1770, 
mas o risco era elevado, tanto de perda da mercadoria, como de processo judicial.4

Se essa era a face externa do endividamento dos moradores com a Companhia, havia também 
uma face interna, que foram os créditos levantados por diretores, deputados, acionistas e emprega-
dos da Companhia junto aos recursos da organização. Essas dívidas, algumas delas bastante eleva-
das, não se explicam unicamente por saques aos cofres da Companhia, embora isso possa ter aconte-
cido, mas, fundamentalmente, essas pessoas fizeram negócios em condições privilegiadas, valendo-se 
do ambiente comercial de proteção criado pelos estatutos da Companhia Geral. Esse comportamento 
causa estranheza aos historiadores que se debruçaram sobre o monopólio pombalino em Pernambuco 
e foi motivo de indignação de contemporâneos, mas era tão frequente nas organizações de crédito no 
período Moderno que recebeu até um nome: inside-lending, ou empréstimos internos.5 Há registros 
dessas práticas na companhia privilegiada que Colbert instituiu na França no século XVII, bem como 
nos bancos do sul escravista norte-americano.6 Em verdade, nem toda a parafernália atual de controle 
da atividade bancária – legislação, fiscalização, auditorias – tem sido capaz de extirpar essa prática, hoje, 
considerada perniciosa para o sistema financeiro. O que dizer do mundo luso no Setecentos, quando o 
público e o privado ainda estavam indistintos? O próprio Sebastião José de Melo enriqueceu a sua Casa 
e favoreceu abertamente os seus aliados.7

Assim sendo, os antigos deputados e diretores da Companhia em Pernambuco encabeçam as rela-
ções de devedores da Companhia, seguidos de comerciantes, senhores de engenho e lavradores. As dis-
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putas judiciais levaram a Companhia a passar toda a segunda metade do século XVIII a penhorar e exe-
cutar centenas de devedores. Com o tempo, os descendentes dos devedores originais passaram a acionar 
uns aos outros, porque todos deviam entre si, também. 

O tema oferece a possibilidade de explorar os direitos de propriedade no Antigo Regime, especial-
mente, o direito dos credores de restituírem os seus créditos. Tais direitos são examinados sob uma ótica 
política, na suposição de que o exercício desses direitos depende das relações de poder vigentes na socie-
dade. No caso específico da Companhia Geral de Pernambuco, seus direitos como credora foram ampa-
rados pelo arranjo institucional que cercou a sua criação: a possibilidade de fazer correr em juízo privile-
giado toda e qualquer disputa que a organização ou seus acionistas tivessem com devedores, bem como 
a proteção política de que o grupo acionista lisboeta gozou durante o consulado pombalino. 

Embora a Companhia tenha surgido amparada pela instância superior da Justiça metropolitana, a 
Casa de Suplicação, onde corriam os processos relativos à Companhia, a organização sofreu reveses nas 
instâncias locais da Justiça nas capitanias sob sua influência, uma vez que aí a capilaridade dos poderes 
dos devedores era maior. As sentenças de execução eram enviadas para as comarcas de Pernambuco e da 
Paraíba e, com frequência, extraviadas.

A questão dos direitos de propriedade dos credores será explorada aqui pelo exame da execução dos 
bens de Jácome Lumachi, cuja compreensão requer conhecer aspectos da economia da capitania no 
Setecentos. Além disso, como os direitos da Companhia não foram exercidos no vazio social e sim em 
uma capitania submetida à grande tensão política entre os integrantes de suas elites, desde o início do 
século, é necessário levar em consideração o impacto da política pombalina sobre esse meio social.

Justifica-se essa abordagem porque a historiografia recente sobre Pernambuco, salvo exceções, não 
explorou plenamente o significado da reação dos moradores à política de Pombal.8 Evaldo Cabral de 
Mello, em obra decisiva para a compreensão das capitanias do Norte, não situa a reação das elites da 
terra à Companhia entre as manifestações do nativismo pernambucano. Ao contrário, Mello aponta a 
crise dos anos 1710-1711 e o ciclo revolucionário de 1817-1824 como os grandes momentos da insa-
tisfação dos moradores de Pernambuco com a Metrópole.9 Por certo, esses marcos encerram momen-
tos de saturação dos sentimentos antilusitanos. No entanto, a forte reação dos moradores à Companhia 
compôs o quadro de descontentamento político em Pernambuco no Setecentos e teve efeitos duradou-
ros. Essa insatisfação só não resultou em um quadro mais agudo de revolta porque foi amenizada por 
dois fatores: primeiro, pela execução exemplar dos bens dos antigos dirigentes da junta administrativa 
da Companhia em Pernambuco, e, segundo, pela capacidade das elites agrárias de defender seus inte-
resses no âmbito dos poderes locais.

Por tais razões, o nativismo que informa as ações dos pernambucanos contra a Companhia e seus 
dirigentes não era tênue, nem a resistência dos colonos foi apenas uma resposta às decisões tomadas 
pelos dirigentes na década de 1770. Desde o início das operações do comércio privilegiado, contam-se 
episódios de conspiração de senhores de engenho associados a comerciantes, além de numerosas repre-
sentações de camaristas aos poderes do centro, sendo que a movimentação contrária só não tomou 
rumos mais dramáticos porque os governadores Manoel da Cunha de Menezes e José César de Menezes 
assumiram o partido dos moradores e criticaram a direção da Companhia em Pernambuco. Nem por 
isso, os camaristas contiveram sua verve contra a política metropolitana e muitas representações insis-
tem em repetir o mantra da restauração: [os vassalos] são descendentes daqueles antigos pernambucanos 
que, à custa das suas fazendas, do sangue e das vidas tiraram esta grande parte da América das mãos inimi-
gas e a restituíram à Coroa portuguesa.10 Além de recuperar expressões usadas com frequência no auge 
do conflito entre o partido de Olinda e o do Recife, 1710-1711, algumas representações de camaristas 
abertamente manifestam uma concepção contratual da relação de vassalagem com o Rei, a exemplo do 
trecho de um documento datado, provavelmente, de 1770. Na verdade, os moradores negociam que o 
Rei ocupe o panteão da memória dos pernambucanos como o verdadeiro restaurador da capitania, se 
aquele reconhecer o empenho dos colonos pela mesma causa:



65

As dívidas do Senhor Jácome Lumachi. Pernambuco e a Companhia Geral pombalina

Teresa Cristina de Novaes Marques

Topoi, v. 12, n. 22, jan.-jun. 2011, p. 63-74.

Capitania que sem gasto da Real Fazenda ofereceram à Coroa de Portugal os seus patrícios depois de restaurada 
do poder da Holanda à custa do próprio sangue com que serviram os seus campos tantas vezes bancados.
Fale V. Exa por eles senhor e serão ouvidos, e benignamente despachados, promete que os vindouros hajam de 
ver nas estatuas que lhe acham de erigir nas praças destas cidades que V.Exa foi o restaurador destas capitanias; 
e que publicamente hão de lugar pela vida e saúde de V.Exa e pelos aumentos da sua nobilíssima casa.11

As numerosas cartas de camaristas ao Rei e ao Secretário de Estado dos Negócios do Ultramar 
expressam de modo inequívoco o descontentamento político na capitania, no entanto, outras manifes-
tações também são sintomáticas da tensão política. Nas relações cotidianas, os enfrentamentos entre a 
açucarocracia e os dirigentes da Companhia eram frequentes e ácidos. Em uma comunidade pequena, 
como era o Recife que as pessoas da elite conheciam, a fama de mau pagador se espalhava com rapidez 
e alcançava os engenhos do interior. Em contrapartida, a má reputação da Companhia colou-se à ima-
gem dos seus dirigentes e deputados. Alguns, mais exaltados, chegaram a vociferar publicamente contra 
os acionistas da Companhia, acusando-os de desonestos, e foram processados por isso.12 Com o fracasso 
do projeto pombalino em Pernambuco, a tensão cresceu entre os principais da terra e os envolvidos com 
a política da Metrópole. Às frequentes representações contra os abusos da Companhia elaboradas pelas 
câmaras de Olinda, Goiana e, até mesmo a do Recife, os administradores respondiam divulgando listas 
de devedores que circulavam pela cidade. Um deputado da Companhia, Patrício José de Oliveira, foi 
acusado de peitar os devedores onde quer que os encontrasse.13 Afrontados assim, os senhores de enge-
nho deixaram, de uma vez por todas, de pagar as parcelas de suas dívidas, e o desvio de açúcar pernam-
bucano para a praça da Bahia só fez crescer. 

Pressionados para justificar para a Coroa e os acionistas do Reino as ações da Companhia em Per-
nambuco e na Paraíba, os dirigentes da junta administrativa de Lisboa lançaram sobre os administrado-
res em Pernambuco toda a responsabilidade pelo fracasso da iniciativa pombalina.14 Os Lumachi foram 
pegos nesse fogo cruzado, como veremos adiante. 

Os Lumachi

Essa família, de provável origem italiana, radicou-se em Pernambuco nos anos 1760. Seus inte-
grantes surgem na documentação e na historiografia sobre o Setecentos com grafias variadas, ora são os 
Lumaqui, ora são os Lumaki. O patriarca Julião se fixou em Portugal no ano de 1759 e, usando seus 
conhecimentos de contabilidade, aproximou-se da elite mercantil do Reino. Ungido pelas relações polí-
ticas que cultivou com os principais homens de negócio da praça de Lisboa, como os Quintela e os 
Calvet, passou a Pernambuco em 1763 a fim de cuidar das contas da Companhia Geral Pernambuco e 
Paraíba. Na capitania, fez bom casamento, com uma filha de família principal da terra, uma Albuquer-
que.15 O mesmo fez seu irmão, Jácome, que o acompanhou ao Recife e se casou com uma Melo, ou 
seja, as cunhadas eram primas entre si.16 No Recife, Jácome adquiriu dez ações da Companhia, que era 
o número suficiente para alcançar a condição de nobreza civil, ou adquirida, e poder gozar do privilégio 
de foro do juízo privativo da Companhia. Essa medida, somada aos bons casamentos, vincou a ascen-
são social dos irmãos, que prosseguiu com a realização de bons negócios possíveis a partir do ambiente 
criado pela Companhia. Isto é, conhecer as entranhas da Companhia era saber, antes de todos, os pre-
ços pelos quais a Companhia compraria o açúcar, arrematar os principais contratos da capitania, poder 
alocar caixas de açúcar e fardos de couros em posições mais protegidas nos porões dos navios da Com-
panhia, bem como saber quais senhores de engenho estavam arruinados a ponto de não conseguirem 
pagar qualquer parcela de suas dívidas e, assim, comprar deles as propriedades com preços vis. Torna-
ram-se, assim, senhores de engenho e proprietários de embarcações. 

Em que lugar social situar os Lumachi enfim? São eles letrados, oficiais régios, homens de negócio ou 
proprietários de terras e de escravos? Ora, Julião é mencionado na documentação como empregado da 
Companhia, e também como proprietário; seu irmão Jácome é um comerciante de grosso, com carreira 



66

As dívidas do Senhor Jácome Lumachi. Pernambuco e a Companhia Geral pombalina

Teresa Cristina de Novaes Marques

Topoi, v. 12, n. 22, jan.-jun. 2011, p. 63-74.

militar, pois era capitão da cavalaria auxiliar, além de ser senhor de engenho.17 Esse lugar social impreciso 
dos Lumachi acompanha a própria ambiguidade institucional da Companhia, que fora erigida como um 
negócio privado, dirigida por acionistas eleitos por seus pares, mas suas atividades eram vigiadas e tute-
ladas pela Coroa. Em verdade, os governos das conquistas na América se valiam da Companhia quando 
lhes convinha, a exemplo da remessa que se fez de escravos e couro para a praça do Rio de Janeiro, em 
1777, a pedido do governador de Pernambuco. O objetivo era, com o produto da venda da carga, trans-
ferir ao vice-rei, o Marquês de Lavradio, 40 mil cruzados a fim de defender Santa Catarina.18

Talvez por isso mesmo, porque os critérios usuais de classificação social vinham perdendo clareza 
face às novas políticas instituídas pela Metrópole, trajetórias como as dos Lumachi causavam preocu-
pação entre os principais da terra. Os contemporâneos, especialmente os camaristas de Olinda, quei-
xavam-se de que os dirigentes da Companhia, ao se tornarem senhores de engenho, inauguraram uma 
nova fase do avanço dos homens de negócio sobre os espaços tradicionais das antigas famílias dos res-
tauradores: os cargos de representação política na república, o comando de milícias e a propriedade de 
terras.19 Entretanto, a existência de homens de negócio que se tornaram senhores de engenhos não era 
propriamente uma novidade, pois, antes mesmo do monopólio pombalino, houve comerciantes de 
grosso no Recife que compraram propriedades açucareiras e fazendas de gado.20 Ainda assim, a percep-
ção era de que o cerco se fechava contra os principais da terra com o número crescente de novos senho-
res de engenhos a disputar o prestígio dessa condição com os mais antigos na capitania. O sentimento 
de perda de poder era real, pois a ação da Companhia era vista como diretamente responsável pelo cres-
cente endividamento dos produtores de açúcar e o empobrecimento da capitania.21

Os negócios, as dívidas e a execução

De guarda-livros da Companhia a senhor de engenho endividado, o percurso de Julião foi rápido. 
Em 1779, em meio à crise que ameaçava a continuidade da Companhia e fazia chegar a Lisboa os 
rumores que circulavam pelo Recife, Julião buscou justificar ao secretário de Estado, Martinho de 
Melo e Castro, o tamanho de sua dívida. Escreveu que desejara constituir patrimônio e assegurar o 
futuro de sua família e, para isso, assumira as dívidas de senhores de engenho insolventes. Observando 
as oportunidades, comprara dois engenhos de fogo morto na Mata Norte, na freguesia de Goiana: o 
Mussumbu e o Miranda. Para colocá-los em condição de produzir, investiu em equipamentos e escra-
vos, e, assim, o seu débito atingiu o valor de 42.928$785, como ele próprio admitia. No entanto, 
Julião nega ter comprado os engenhos com recursos da Companhia e reconhece apenas ter assumido 
as antigas dívidas dos proprietários anteriores.22

Julião informa a Martinho de Melo e Castro a origem de seus bens, mas omite suas operações 
comerciais. Naquele mesmo ano, enviou açúcar a Lisboa na condição de particular, isto é, remetera a 
carga por navio da Companhia pagando o frete de 2% e assumindo o risco do transporte. As caixas de 
açúcar estavam endereçadas a Joaquim Pedro Quintela, que, entretanto, recusou-se a arrematá-las. Só 
nessa operação, que não deve ter sido a única, Julião amargou o prejuízo de 1.200$00 réis, parcialmente 
compensado por novas vendas de caixas de açúcar em dezembro, no valor de 1:860$300 réis.23

Essa é uma mostra bastante incompleta das operações que Julião, assim como muitos outros depu-
tados da Companhia fizeram, alguns deles, com bastante sucesso, como Domingos Pires Ferreira e José 
Vaz Salgado, acionistas que jamais constaram das relações de devedores. Outros terminaram de forma 
desastrosa, como o provedor da Companhia, Antônio José Souto, que até o ano de 1776 constava dever 
cerca de 35 contos, fruto de um empréstimo para montar uma fábrica de anil e outras propriedades. 

Embora os irmãos não tivessem tido a ousadia de arrematar um contrato régio, como fizera Souto, 
que arrematou o contrato da dízima da capitania, os Lumachi ambicionavam ampliar os negócios para 
a redistribuição de mercadorias pelos portos do Ceará ao Rio de Janeiro. A documentação sugere o 
trânsito de carnes e de escravos para o sul. Para dar esse passo, Jácome comprara no Rio uma sumaca 
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e adquirira a metade de outra embarcação similar no Recife. O resultado foi uma dívida de quase cin-
quenta contos com a Companhia, que, ao tempo de 1779, os irmãos informam terem pagado 36. O 
saldo devedor de Jácome, disseram eles, era assegurado pelas embarcações, dez ações da Companhia, 
uma fazenda de gado no sertão, um engenho de fogo morto e mercadorias na sua loja recifense, além de 
muitos escravos. Julião afirmou que já abatera expressiva quantia de sua dívida original, restando a ele e 
aos filhos, Manoel Francisco e José Pedro Lumachi, o compromisso de pagar 28:604$102 réis. 

Em 1781, com a morte de Julião, a Companhia penhorou os bens da viúva, Anna Thereza de 
Mello, representando objetos da casa, peças de prata, escravos domésticos, terrenos no Recife, um sítio 
próximo a Olinda, dois outros sítios em Camaragibe, os dois engenhos situados em Goiana, moentes, 
com todos os sessenta escravos, ferramentas e equipamentos de cobre, e animais. Como depositário dos 
bens, foi designado o irmão Jácome, algo positivo, considerando que o depositário poderia ser alguém 
estranho à família, desde que fosse de confiança do credor.24

Esse passo representa a transferência dos bens de Julião Lumachi e herdeiros para a Companhia? 
Não, e alguns comentários sobre os direitos de propriedade no Antigo Regime português são necessá-
rios nesse ponto para evitar análises precipitadas que consideram as execuções perpetradas pela Compa-
nhia como um ponto sem retorno para a perda das propriedades. 

No direito medieval, distinguia-se o domínio natural do domínio civil sobre os bens. Terras são bens 
de raiz tratados como de domínio natural do seu titular, especialmente no que se refere às sesmarias nas 
conquistas. Sesmarias, por sua vez, eram transmissíveis por herança, concedidas em perpétuo e, embora 
não coubesse a cobrança de foro, tampouco estavam sujeitas a confisco, salvo se não estivessem cultiva-
das.25 O domínio natural sobre a terra era chancelado pelos costumes, pelas relações de poder, e confir-
mado pelas leis civis. 

Surgia, assim, a figura do domínio civil do bem, que é o reconhecimento pela lei do direito natu-
ral de posse da terra. Ora, o credor que penhora um bem de raiz não pode aspirar a assumir o domínio 
natural desse bem, pois o empréstimo em dinheiro que eventualmente tenha provocado a dívida não 
paga e, em consequência dela, a penhora do bem, gera para o credor apenas o direito de receber os fru-
tos da propriedade, como compensação.26 Em resumo, a propriedade penhorada permanece no domí-
nio natural do devedor, que deve transferir ao credor parcelas dos rendimentos da propriedade até o 
abatimento da dívida (principal e juros).27

Ainda segundo as Ordenações, se as dívidas superassem a um terço do valor nominal da propriedade, 
esta podia ser objeto de penhora e arrendamento em hasta pública, até que, com o produto do arrenda-
mento, a dívida fosse solucionada. Dívidas com valores inferiores a um terço do bem poderiam ser recupe-
radas com penhoras sobre o rendimento anual da propriedade até a sua completa liquidação. Dívidas ele-
vadas podiam ser pagas com o produto da venda do bem de raiz, desde que o credor estivesse de acordo.28 
Entretanto, dada a obscura contagem dos juros efetuada pela Companhia, frequentemente as dívidas dos 
senhores de terra de Pernambuco e da Paraíba superaram um terço do valor nominal dos bens, e, assim, 
as famílias ficaram sujeitas a terem de vender suas propriedades.29 No entanto, a alternativa da venda não 
solucionava os problemas porque os poucos engenhos que foram à venda na praça no Recife encontra-
ram poucos compradores dispostos a arcar com as dívidas remanescentes.30 O resultado das cobranças da 
Companhia, em longo prazo, foi a perda de valor das propriedades fundiárias em Pernambuco. 

Voltando aos Lumachi, cabe perguntar qual o papel do depositário nas execuções judiciais. Trata-se 
de um homem em que a autoridade judiciária confia a posse do bem e que assume o compromisso de 
perpetuar a produção para, com o rendimento dela, pagar as parcelas restantes da dívida.31 Na hipó-
tese de o devedor conseguir, por outros meios, levantar a quantia necessária para quitar a dívida, volta 
a assumir plenamente os domínios natural e útil do bem. No caso em questão, Jácome Lumachi deti-
nha o domínio natural sobre as terras da família do irmão e, provisoriamente, o domínio civil sobre as 
mesmas terras. Se outra pessoa tivesse sido nomeada depositária da propriedade executada, os Lumachi 
teriam perdido o domínio útil ou civil dos bens de raiz. 
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Diferente tratamento legal era conferido a bens móveis, como joias, dinheiro e escravos domésticos, 
pois as execuções deveriam recair preferencialmente sobre bens dessa natureza, e o credor podia tomar 
para si a posse do escravo, ou o seu domínio útil, em segurança da dívida.32 Entretanto, nas execuções 
que a Companhia fez sobre escravos do eito, isto é, adscritos às propriedades, observam-se casos nume-
rosos em que eles permaneceram no engenho para dar continuidade à produção, casos em que os escra-
vos foram transferidos para tutela de um depositário, e mesmo algumas poucas vezes em que eles foram 
vendidos em leilão.33

Mais do que o rendimento das propriedades penhoradas, cujo resultado em termos de recolhimento 
de dinheiro ou caixas de açúcar era incerto, a Companhia e os credores concorrentes disputavam os 
escravos dos devedores, porque estes podiam ser explorados por um depositário ou vendidos em leilão 
para um mercado sempre disposto a comprá-los. 

Exemplo disso foi o processo movido pelo negociante André Lopes Figueira para reaver o valor 
devido ou assumir a propriedade de 12 escravos do engenho Mata Redonda, de Jácome Lumachi. 
Esse engenho ficava em um termo da vila de Porto Calvo, comarca da vila das Alagoas, então na juris-
dição de Pernambuco. 

Em março de 1784, Figueira ingressou com um embargo no Juízo Privativo da Companhia ale-
gando ter preferência sobre 12 escravos que vendera em 1771 para Jácome Lumachi e não fora inte-
gralmente pago na quantia de 1:156$700 réis.34 Alegou ele ter fornecido os escravos Angola a Luma-
chi mediante a garantia de pagamento mensal das parcelas da dívida, em açúcar, pelo preço da Mesa da 
Inspeção. Tudo averbado por escritura privada, como era o costume na terra. 

A ação de Figueira era uma resposta à penhora que a Companhia fizera sobre os bens de Jácome 
em setembro de 1783. Para ter certeza de encontrar o proprietário e citá-lo, um meirinho fora enviado 
a Porto Calvo a fim de lavrar o auto da penhora. Essa medida não foi suficiente para garantir o sigilo 
da execução, porque Lumachi soubera dias antes que uma carta precatória havia sido passada para a 
comarca das Alagoas. Segundo os advogados da Companhia, Jácome correra para o Recife para oferecer 
ao mestre de campo Manoel José Cabral de Mello o engenho e todos os seus pertences. A quantia acer-
tada na venda, registrada por tabelião, era de 25 mil cruzados, pagos em dinheiro de contado, segundo 
informaram os defensores de Lumachi.35

Desnecessário dizer que os advogados da Companhia viram fortes indícios de fraude e simulação na 
venda do engenho. Não era para menos: pagamento em dinheiro e venda intempestiva! Sobre o com-
portamento de Jácome, escreveram os advogados da Companhia:

Tem-se empenhado fortemente Jácome Lumachi em fraudar a administração dos fundos da Companhia 
sem se lembrar que ela conferiu os mais benéficos auxílios para esse estabelecimento, confiando-lhe cin-
quenta contos, seiscentos e vinte e cinco mil cento e quarenta e três réis como consta da certidão junta, 
sendo ele um pobre estrangeiro que apareceu nesta praça com os quais negociou e fez os pagamentos que 
constam da mesma certidão e está restando trinta e nove contos, quarenta e três mil, novecentos e noventa 
e seis réis, pelos quais se fez penhora no engenho Mata Redonda, com todos os seus acessórios e fábrica 
como consta da penhora à folha 5.36

 De fato, a venda foi invalidada e ainda em 1793 Jácome Lumachi continuava arrolado na lista de 
devedores pela penhora no engenho Mata Redonda, para segurança do saldo de 12:358$056. Por conta 
disso, assumira o compromisso de pagar anualmente R$ 1:200$000, embora o livro de registro de paga-
mentos que restou no arquivo da Companhia informe pagamentos erráticos e de muito menor valor ao 
longo do tempo. Os pagamentos de parcelas da dívida efetivamente registrados são 236$250 réis, em 
1783, 584$500, na forma de caixas de açúcar, no ano seguinte, e 860$500, em 1790. Esse foi o último 
registro de pagamento efetuado a constar do livro. Pelo irmão, Jácome pagou entre 1783 e 1790 não 
mais do que 800$000 réis de uma dívida que chegava a 28:594$331 réis, quantia que os próprios guar-
da-livros da Companhia, em Lisboa, consideravam incobrável.37
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E quanto à demanda do negociante de escravos? Não foi acolhida na sentença final, de agosto de 
1789, o que não causa surpresa, uma vez que, dos mais de trinta processos que examinei nos feitos fin-
dos da Companhia, em apenas um a Companhia recebeu sentença desfavorável. Surpreendente é que 
André Lopes Figueira continuasse a acreditar na via judicial e escrevesse à Rainha em outubro de 1789 
solicitando autorização para cobrar Jácome Lumachi pela dívida dos escravos.38 Desconheço o anda-
mento dessa querela, mas faz pensar um credor recorrer à Coroa para resolver um assunto privado, 
quando não se encontra nas Ordenações dispositivo que requeira a autorização do monarca para dar 
início a uma ação civil. 

O aliado de Lumachi na sua tentativa de vender o engenho antes de sofrer penhora também era um 
devedor. Sabe-se que Manoel José Cabral de Melo respondia por dívidas com a Companhia e sofrera 
penhora nos seus bens pela quantia de 8:762$149 réis, em setembro de 1785.39 A execução de Mello 
recaiu sobre quatro conjuntos de casas em diferentes bairros do Recife, uma olaria no Mondego, com os 
seus respectivos 11 escravos, uma dívida a receber em cerca de um conto, além de uma dívida do con-
vento do Carmo de Goiana, no valor de 600$000, de que Manoel era depositário. As cobranças conti-
nuaram após a morte do mestre de campo, com penhoras sobre os aluguéis das propriedades urbanas, 
confisco de escravos, que foram vendidos em praça, e o arrendamento da olaria, assumido por certo 
Pedro de Alcântara e Almeida, em agosto de 1791. No ano seguinte, o arrendamento da olaria voltou 
à praça e foi arrematado pelo escrivão Manoel Antônio Velho Cabral de Mello, com o compromisso de 
pagar 62$000 réis anualmente à Companhia. Em resumo, essa propriedade retornou ao domínio útil da 
família, assim como oito escravos que a mulher de Cabral de Mello arrematara no primeiro lote levado 
a leilão. Talvez todo esse esforço para manter as propriedades na família tenha sido feito com recursos 
próprios, fruto da venda de outros bens, porém, o mais provável é que as famílias endividadas tenham 
recorrido aos homens de negócio do Recife para levantar mais fundos, mediante o compromisso da 
entrega de caixas de açúcar. Isso pode explicar a frequência com que nomes de principais da terra apare-
cem como devedores de importantes quantias no inventário de um grande comerciante pernambucano, 
Domingos Affonso Ferreira, sócio de Bento José da Costa e tio de Gervásio Pires Ferreira.40

A Companhia prosseguiu as execuções dos devedores e os encargos sobre as propriedades perdura-
ram ao longo do século XIX, mas sua capacidade de fazer valer os seus direitos foi enfraquecendo com 
o tempo, na medida em que a administração em Pernambuco reduziu-se a alguns poucos empregados 
e dois advogados, a despeito do fato de o juiz dos feitos da Companhia na capitania ter sido sempre o 
seu ouvidor-mor. Ainda assim, os direitos de propriedade são pouco eficazes se a letra da lei não puder 
ser amparada pela efetiva cobrança das dívidas, isto é, se o credor não dispuser de recursos políticos para 
fazer valer os seus direitos.

Assim como os Lumachi, as famílias endividadas apostaram que o poder de pressão da Companhia 
se desfaria no tempo e, enquanto isso não acontecia, valeram-se de suas conexões nas instancias locais 
da justiça para protelar as execuções. No percurso da cobrança de Julião, houve um extravio completo 
do processo, que precisou ser refeito, e no caso de Jácome, extraviou-se a sentença, o que parece ter sido 
a especialidade do juiz de paz da comarca de Porto Calvo, campeã de extravios de sentenças na listagem 
de devedores de 1793.41

Burocraticamente, o balanço da Junta de Liquidação da Companhia iniciado em 1830 informa 
haver um saldo devedor de 11.758$786, sob a responsabilidade de Antonio Francisco Lumachi.42 Fal-
tavam aos acionistas remanescentes em Lisboa pessoal e poder de pressão para cobrar de todos os que 
eram relacionados entre os devedores. Entretanto, não devemos reduzir a nada o impacto desses encar-
gos sobre o patrimônio das famílias, pois, de outra forma, não poderíamos explicar a razão pelas quais 
tantos procuraram a Companhia para tentar saldar seus débitos.43 Na verdade, as propriedades conti-
nuaram gravadas, o que constituía um óbice para a venda e o empenho para obter novos empréstimos 
de vulto, necessários para modernizar o sistema de produção. Sem conseguir eliminar os compromissos 
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remotos, restou às famílias optar por cumprir os compromissos com os credores mais poderosos e ime-
diatos, a exemplo dos grandes negociantes da praça do Recife. 

Outrossim, a reputação pessoal também tinha alto valor, o que se depreende da copiosa e queixosa 
correspondência que o filho de Jácome, Caetano Francisco Lumachi enviou à Coroa. Relatou Caetano 
que sofria pressão dos credores do seu pai desde que voltara do Reino pelo ano de 1799, onde servira 
como militar. Chegando ao Recife, solicitou e obteve do príncipe regente a propriedade do ofício de 
escrivão da Mesa Grande da Alfândega de Pernambuco em reconhecimento pelos serviços prestados por 
Jácomo Lumachi à Coroa.44 Imaginava estar, assim, livre das cobranças de comerciantes, porque os ren-
dimentos do ofício régio não estavam sujeitos a penhora por dívidas. Havia, porém, gente com a qual 
Caetano esbarrava todos os dias nas ruas e na Alfândega que não permitia que ele esquecesse o desfecho 
do patrimônio dos Lumachi e que, além disso, alimentava os rumores sobre a sua honestidade. Um des-
ses homens de negócio, Francisco Carneiro do Rosário, puxava o coro dos descontentes. Sobre Rosário 
escreveu Caetano ao secretário da Marinha e Ultramar, Rodrigo de Sousa Coutinho, em 1800:

Este homem pelas suas velhacadas é rico, e agora só cuida de me botar a perder. Para fazer serviços obrigou-se 
a dar gratuitamente no ano cinquenta bois, para gasto da fragata Colombo, porém esta dádiva é feita por tal 
forma que muitos dizem nesta terra que fariam outro tanto, tendo os meios cavilosos, que ele tem para assim 
o fazer. Enfim, Exmo. Sr. permita-me dizer-lhe com toda a sinceridade que a que há certa parelha composta 
de Domingos Affonso Ferreira, Francisco Carneiro do Rosário e outros que em principiando a levantar fer-
vura, pode-se ter medo dela. Quer pois este Francisco Carneiro do Rosário que eu seja responsável a satisfa-
ção da dívidas do meu pai, só porque sua Alteza Real me fez mercê do Ofício, que me deu, cuja mercê longe 
de me fazer devedor das suas dívidas, antes me salva de toda a responsabilidade nesta parte. É pois constante 
que meu pai faliu dos bens, tanto por perdas que teve no negócio, como por ser fiador seus mesmos ami-
gos, julgando que todos fossem tão honrados como ele, e por conseguinte não herdando eu cousa alguma 
de bens, não devo por esta razão satisfazer dívidas, que não fiz. E. V.Exa bem sabe disto mesmo e de toda a 
minha vida, e sabe justamente quanto me custou o ser despachado e por isso espero que V.Ex expondo por 
compaixão a Sua Alteza Real, a opressão em que me vai pondo os meus inimigos, obtenha do mesmo senhor 
a graça de me mandar expedir um Aviso para os credores do meu falecido pai, não poderem contender 
comigo, visto que dele nada herdei e a mercê do meu ofício não está sujeita a satisfação de suas dívidas.45

Considerações finais

Retomando algumas ideias expostas no início deste ensaio,46 enfatizo a escolha da abordagem 
política dos direitos de propriedade. Por certo, o tema requer o exame detido do corpo da legisla-
ção, especialmente, das mudanças introduzidas ao longo do tempo, bem como da historiografia das 
ideias jurídicas, mas não se reduz ao inventário dos parâmetros institucionais-legais que fundamentam 
os credores a reivindicar os seus direitos. É preciso contextualizar o exercício desses direitos no meio 
social, investigar os recursos políticos disponíveis a quem os deseja exercer, os seus efeitos sobre as rela-
ções de poder e os ressentimentos sociais. Em outros termos, propõe-se abordar os direitos de proprie-
dade pela ótica da história social. 

Sem dúvida, a Companhia dispunha de muitos recursos institucionais para preponderar na dis-
puta pela recuperação dos empréstimos: o juízo privativo, o apoio dos poderes instituídos na colônia – 
o governo e a ouvidoria das capitanias –, o amparo da Coroa e o poder de manipular os números das 
dívidas sob critérios contábeis obscuros. Isso não foi suficiente para superar a falta de apoio dos pode-
res locais, necessários para executar as decisões da Justiça, tampouco a economia-moral de proteção dos 
direitos dos proprietários fundiários que prevalecia no Antigo Regime luso.

A Companhia julgava ser credora de quantia muito superior ao que os proprietários reconheciam 
como justo e dispunham de meios para ressarcir sem perder a capacidade produtiva. Por conta disso, os 
devedores efetuaram pagamentos erráticos à Companhia, a fim de protelar execuções e proteger de con-
fisco os bens móveis (os escravos), e desde sempre recorreram à Coroa, ora para se queixarem das práticas 
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comerciais usurárias da Companhia, ora para se queixarem das cobranças. Em mais de um episódio rela-
tado na documentação, o Rei surge como uma instância a mais a interferir no andamento dos processos 
de cobranças, ainda que não se encontre explicação jurídica satisfatória para esse comportamento. 

A capitania de Pernambuco em meados do XVIII é o cenário social escolhido para esse exercício 
investigativo. Trata-se, porém, de um cenário dos mais ricos, em função dos conflitos entre elites agrá-
rias e mercantis que se arrastaram pelo século, pela experiência de conviver com o comércio privile-
giado no auge do poder de Pombal, e pelo exemplo de trajetórias de ascensão e declínio sociais bruscos, 
como as dos Lumachi. 
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35 Manoel José Cabral de Mello devia ser parente da mulher de Jácome, Maria da Conceição e Mello Lumachi. Interessante 
também observar que algumas das testemunhas do ato de venda detêm sobrenomes conhecidos de importantes famílias da 
capitania: José Fidelis Barros de Mello, Joaquim Antônio Gonçalves Barroso, Manoel dos Santos e José de Barros Correa. O 
tabelião que registrou a venda chamava-se João Bernardo de Lima Gondim, gente ligada à nobreza da terra de Olinda.
36 Companhia Geral de Pernambuco e Paraíba, Feitos findos, caixa 9, maço 7, pasta 6. ANTT.
37Livro de devedores de Pernambuco e Paraíba, n. 481, registros 101 e 346. ANTT.
38 Projeto Resgate, doc. 12.039.
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39 Projeto Resgate, Códice 1.155.
40 Relação de dívidas ativas do inventário de Domingos Affonso Ferreira. Arquivo Orlando Cavalcanti, IAHGP; transcrito 
por Tácito Cordeiro Galvão.
41 Esta lista contém 369 registros de penhoras, dos quais, em mais de 40% é informado o desaparecimento de algum docu-
mento do processo. Isso acontecia com maior freqüência em comarcas distantes, especialmente em Porto Calvo e Goiana, 
como também dentro do Recife.
42 Relação dos devedores à Administração da Companhia em Pernambuco, cujas dívidas se reputam cobráveis com juros contados 
até 30 de dezembro de 1830, e os principais que ficam vencendo juros. C.C.XV/T/281.381; PT-TT-CGPP-JL; ANTT. Este 
balanço apresenta a situação do crédito apurada no balanço de 1830 e continua a registrar a situação individual até mea-
dos dos anos 1850.
43 A exemplo de Manoel Thomas Rodrigues Campelo, que pagou à Companhia três contos de réis, em 1825, por conta de 
uma hipoteca antiga que ainda gravava a principal propriedade da família, o engenho da Torre, situado na região da Várzea. 
IAHGP, fundo Tribunal da Relação de Pernambuco, 1836, caixa 01.
44 Sobre as relações tensas entre Caetano Francisco Lumachi e os grandes comerciantes da praça do Recife, ver no conjunto 
dos CDs do Projeto Resgate os documentos: 13.468, 14.390, 14.717 e 16.870.
45 Projeto Resgate, doc. 14.717.
46 Este ensaio é parte do projeto de Pós-doutorado sobre a Companhia Geral Pernambuco e Paraíba, desenvolvido em 2010, 
no Programa de Pós-graduação em História Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro, sob a supervisão do Prof. João 
Luís Ribeiro Fragoso. A pesquisa em arquivos portugueses foi possível a partir de auxílios obtidos junto à Finatec, ao passo 
que as pesquisas em arquivos pernambucanos e no Rio de Janeiro foram financiadas com recursos da UNB. A essas institui-
ções, a autora agradece o apoio financeiro.
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Resumo

O ensaio examina os direitos de propriedade dos credores no Antigo Regime pela ótica da ação da Companhia Geral 
Pernambuco e Paraíba nas capitanias do Norte. Explora a trajetória de uma família estrangeira radicada em Pernam-
buco, desde a década de 1760, os Lumachi, e suas alianças matrimoniais com integrantes da nobreza da terra. Susten-
ta-se que a abordagem dos direitos de propriedade deve buscar contextualizar o exercício desses direitos no meio social 
(político e econômico), a fim de reconstituir as estratégias de credores e devedores e avaliar quão efetivos são os direitos 
previstos na legislação. 
Palavras-chave: endividamento, política pombalina, elites coloniais.

Abstract

This essay examines the creditors’ property rights in the Ancient Regime under the perspective of Pernambuco and 
Paraíba Trade Company business practices in northern captaincies. It explores the trajectory of a foreign family, the 
Lumachi, who moved to Pernambuco in the 1760s, as well as the matrimony alliances of this family with members 
of the local elite. It is sustained that adequate approach of property rights issues needs to put the one who exerts theses 
rights in the political and economic context, in order to recompose creditors and debtors strategies, as well as evaluate 
how effective the legal rights are. 
Keywords: indebtedness, Pombaline policies, colonial elites.


